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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 
 

Artigo 1º  

Entidade pública adjudicante  

A entidade pública adjudicante é o Instituto Politécnico de Viana do Castelo, abreviadamente 

designado por IPVC, pessoa coletiva n.º 503 761 877, com sede na Rua Escola Industrial e Comercial 

de Nun’Álvares, n.º 34, 4900-347 Viana do Castelo. 

Artigo 2º  

Objeto da adjudicação 

O objeto do contrato consiste na aquisição de equipamentos de laboratório da operação SUSTINOV 

do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, nas condições estabelecidas no presente caderno de 

encargos e de acordo com as subcategorias 38000000-5 - Equipamento laboratorial, óptico e de 

precisão (exc. óculos), previstas no Regulamento (CE) n.º 213/2008 da Comissão, de 28 de novembro 

(CPV). 

Artigo 3º  

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c. O presente Caderno de Encargos;  

d. A proposta adjudicada;  

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
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Artigo 4º  

Financiamento do contrato  

1. O encargo previsto no contrato será suportado em 85% pelo Programa Operacional Regional 

do Norte (NORTE2020) ao abrigo da operação SUSTINOV-IPVC e os restantes 15% pelo orçamento do 

Instituto Politécnico de Viana do Castelo. 

Artigo 5º  

Prazo de execução do contrato 

1. O contrato tem início com o envio da nota de encomenda e termo a 60 dias. 

Artigo 6º  

Gestor de contrato 

Ao abrigo do art.º 96º do CCP o gestor de contrato nomeado para o presente procedimento é 

António Curado, Pró-Presidente do IPVC, com a função de acompanhar permanentemente a 

execução do presente contrato, sendo que toda e qualquer anomalia, defeito ou desvio às cláusulas 

do mesmo devam ser reportadas por si e de imediato ao órgão competente, fazendo-se acompanhar 

por relatório com o elenco das medidas corretivas que julgue necessárias, nos termos e para os 

efeitos do artigo 290º - A do CCP. 

Artigo 7º  

Preço Base 

1. Nos termos do n.º 1 do artigo 47º do Código dos Contratos Públicos (doravante designado 

CCP), o valor para efeito do preço base global do procedimento é de 231.277,95 euros, ao qual 

acresce o imposto sobre o valor acrescentado, preço fundamentado em preços atualizados do 

mercado obtidos através da consulta preliminar prevista no artigo 35.º -A. 

2. A informação pertinente resultante da consulta preliminar será, caso seja solicitada, 

disponibilizada aos futuros concorrentes do procedimento, após terminado o prazo de apresentação 

de propostas, através de um pedido em “outras comunicações” na plataforma Acingov. 

3. O preço base é desagregado pelos seguintes lotes atendendo às características dos 

equipamentos a fornecer: 

• Lote 1: 194.621,00 euros 

• Lote 2: 16.706,95 euros 

• Lote 3: 19.950,00 euros 
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Artigo 8º  

Preço Contratual  

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o IPVC deve pagar ao fornecedor o preço 

constante das propostas adjudicadas, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os 

relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

Artigo 9º  

Alterações ao Contrato 

1. Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos os 

outorgantes e produzira efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

2. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, a outra parte essa intenção, com 

uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação a data em que pretende ver 

introduzida a alteração; 

3.  O contrato pode ser alterado por: 

a. Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 

b. Decisão judicial ou arbitral; 

c. Razoes de interesse público. 

4. A alteração do contrato não pode conduzir a modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem 

constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

Artigo 10º  

Condições de Pagamento 

1. As quantias devidas pelo Instituto Politécnico de Viana do Castelo, nos termos da cláusula 

anterior, devem ser pagas no prazo de 60 dias, nos termos previstos no art.º 299º do CCP, após a 

receção pelo Instituto das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 

obrigação respetiva.  

2. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este 
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obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida de 

acordo com as regras contabilísticas aplicadas. 

3. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 

através de transferência bancária.  

Artigo 11º  

Sigi lo 

O adjudicatário obriga-se ao sigilo de quaisquer informações que obtenha em virtude da execução do 

contrato, salvo se prévia e expressamente autorizado pela entidade contratante, nos termos e para 

os efeitos da Lei de Proteção de Dados Pessoais.  

Artigo 12º  

Proteção de dados pessoais  

1. O segundo outorgante obriga-se ao estrito cumprimento do disposto no Regulamento Geral 

de Proteção de Dados (RGPD), aprovado pelo Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e 

do Conselho de 27 de abril de 2016, na redação que lhe foi dada pela Retificação de 4 de maio de 

2018, publicitada no Jornal Oficial da União Europeia de 23 de maio de 2018, nomeadamente no que 

diz respeito às obrigações relativas ao tratamento dos dados pessoais que lhe sejam transmitidos 

pelo primeiro outorgante para efeito de execução do presente contrato. 

2. O segundo contratante compromete-se a adotar e apresentar garantias suficientes de 

execução das medidas técnicas e organizativas adequadas, de forma a se satisfaçam os requisitos do 

RGPD no tratamento dos dados pessoais e a defesa dos direitos dos titulares dos dados.  

3. O segundo outorgante compromete-se ao cumprimento das demais obrigações e 

responsabilidades previstas na legislação vigente no que diz respeito ao tratamento dos dados 

pessoais. 

Artigo 13º  

Penalizações 

1. No caso de mora no cumprimento ou cumprimento defeituoso das prestações do contrato 

por parte do adjudicatário e das garantias dadas, poderá o Instituto Politécnico de Viana do Castelo 

interpelar o adjudicatário para cumprir pontualmente as tarefas contratadas, quando tal ainda for 

possível e se mantenha o interesse do credor na prestação, devendo nesse caso o adjudicatário dar-

lhe cumprimento imediato, bem como suportar os danos que o Instituto Politécnico de Viana do 

Castelo sofra na sequência de tais atos. 

2. Ao ser interpelado para os efeitos previstos no número anterior, deverá o adjudicatário 

cumprir imediatamente e de forma integral e satisfatória a prestação em falta. 
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3. Em caso de atraso na conclusão da execução do serviço por facto imputável ao segundo 

outorgante, o primeiro outorgante pode aplicar, se assim o entender, uma sanção contratual 

pecuniária, por cada dia de atraso, de acordo com a lei (art.º 329º do CCP). 

4. Para o efeito do disposto na cláusula anterior, não se considera que o segundo outorgante 

deu início à execução do serviço enquanto não tiver assinado o contrato. 

Artigo 14º  

Subcontratação e Cessão da posição contratual  

1. O adjudicatário não poderá subcontratar ou ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a. Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente procedimento; 

b. A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra 

em nenhuma das situações previstas no artigo 55º do Decreto-Lei n.º. 18/2008, de 

29 de Janeiro e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e 

pontual cumprimento do contrato. 

3. A cessão da posição contratual por incumprimento do cocontratante deve cumprir o 

estipulado no artigo 318º-A do CCP. 

Artigo 15º  

Casos fortuitos ou de força maior  

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos 

ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais 

ou administrativas injuntivas, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato. 

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 

situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

Artigo 16º  

Cessação do contrato 

1. O IPVC pode rescindir o contrato, logo que se verifique o não cumprimento das condições 

definidas no presente Caderno de Encargos ou na Lei. 
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Artigo 17º  

Rescisão do contrato 

1. O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do presente contrato 

confere, nos termos gerais de direito, à outra parte o direito de rescindir o contrato, sem prejuízo das 

correspondentes indemnizações legais. 

2. Para efeitos do número anterior, considera-se incumprimento definitivo quando o 

adjudicatário não cumprir integralmente as condições e obrigações deste contrato, no prazo previsto 

no artigo 5º do presente caderno de encargos. 

3. A rescisão não prejudica o pagamento ao adjudicatário dos serviços já prestados em 

conformidade com o contrato. 

4. A rescisão não poderá afetar os serviços num prazo inferior a 60 dias úteis a contar da data 

da notificação. 

Artigo 18º  

Legislação apl icável e foro competente  

1. Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso observar-se-á o disposto no 

Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável e, em qualquer caso, sempre a Lei 

portuguesa. 

2. Para dirimir todas as questões emergentes do contrato será competente o Tribunal de 

Círculo Administrativo Local, sem prejuízo da faculdade legalmente prevista de as partes poderem, se 

assim o acordarem, celebrar compromisso arbitral, submetendo qualquer eventual questão a decisão 

por arbitragem. 

Artigo 19º  

Caução 

A caução não é aplicável ao procedimento em causa. 

 

PARTE II  –  Responsabilidade social e ambiental dos 

fornecedores perante o IPVC 

Artigo 20º  

Objetivo 

O desempenho social, ambiental e económico do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC) 

depende também do desempenho dos seus fornecedores. Desta forma, para que o IPVC possa 

concretizar os seus objetivos, é também necessário, que todas as entidades contratadas por este 

partilhem dos princípios e valores estabelecidos. 

No âmbito do seu Sistema de Gestão e para garantir o cumprimento integral dos requisitos legais 

aplicáveis, das normas NP EN ISO 9001 e NP 4469-1, o IPVC disponibiliza na sua página 
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(http://www.ipvc.pt/politica-de-gestao), todos os princípios de responsabilidade social e ambiental dos 

fornecedores perante o IPVC. 

Artigo 21º  

Âmbito 

O disposto no número anterior é aplicável a todas as entidades adjudicatárias resultantes deste 

procedimento. 

Artigo 22º  

Responsabil idade 

O fornecedor é responsável pelo cumprimento integral dos requisitos legais e pelos requisitos 

definidos no presente capítulo, devendo monitoriza-los e verificar o seu cumprimento, desde o 

momento o momento da adjudicação e aceitação da nota de encomenda.  

O incumprimento dos requisitos e dos princípios de responsabilidade social e ambiental dos 

fornecedores perante o IPVC poderão originar a suspensão da execução do contrato ou a sua 

cessação. 

Artigo 23º  

Regras a cumprir  no interior das instalações do IPVC  

É da responsabilidade dos fornecedores dar a conhecer aos seus colaboradores e subcontratados as 

regras estabelecidas neste regulamento, de forma a assegurar o seu cumprimento. 

O fornecedor e os seus trabalhadores, quando acederem às instalações do IPVC, devem cumprir os 

seguintes requisitos: 

• Cumprir integralmente a legislação aplicável, nomeadamente os aspetos relativos à 

Segurança e Saúde, Ambiente e Relações de Trabalho. 

• Respeitar as regras e sinalização de segurança existente; 

• Assegurar a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI´s), de acordo com 

atividades desenvolvidas; 

• Respeitar as regras de separação de resíduos; 

• Caso ocorra algum acidente durante a prestação do serviço ou fornecimento de bens, 

comunicar de imediato, devendo ser elaborado e disponibilizado ao IPVC um relatório 

escrito, com a análise das causas e ações correção e corretivas aplicadas e/ou a aplicar 

• Numa situação de emergência e em caso de evacuação, obedecer com rigor às instruções 

dadas pelos elementos das equipas de evacuação ou responsável interno. 

 

 

 

http://www.ipvc.pt/politica-de-gestao
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PARTE II I  -  CLÁUSULAS TÉCNICAS GERAIS 

Artigo 24º  

Locais de fornecimento do serviço  

O fornecimento dos serviços será prestado no Campus/Polo da Escola Superior de Tecnologia e 

Gestão. 

Deve ser verificado pelo concorrente os locais de montagem e descarga antes de proceder ao 

fornecimento dos bens. 

Artigo 25º  

Atividades Desenvolvidas no IPVC 

O IPVC é uma instituição pública de ensino superior que tem como missão, difundir e transferir 

conhecimento e cultura, promover a formação integral dos cidadãos e a aprendizagem ao longo da 

vida, numa atitude de permanente inovação, qualidade e espírito empreendedor, centrado no 

desenvolvimento regional, do país e na internacionalização, em convergência com o espaço europeu 

do ensino superior. 

PARTE IV - CLÁUSULAS ESPECÍFICAS 

Artigo 26º  

Caracterização Genérica do Serviço  

O fornecimento dos bens caracteriza-se essencialmente pelo fornecimento de equipamentos de 

laboratório no âmbito da operação SUSTINOV-IPVC para o edifício sustentável do Instituto 

Politécnico de Viana do Castelo.  

Artigo 27º  

Quantidades 

A tabela seguinte discrimina as quantidades a comprar por cada item constante nas cláusulas 

técnicas. 

Item Designação Quantidade 

LOTE 1 

1 Câmara de corrosão 1 Unidade 

2 Câmara termostática 1 Unidade 

3 Câmara climática 1 Unidade 

LOTE 2 

1 Kit Sonómetro 1 Unidade 

LOTE 3 

1 Kit de avaliação de durabilidade – Perfil de cloreto 1 Unidade 
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Artigo 28º  

Especificações Técnicas 

O fornecimento de bens a adquirir têm as seguintes especificações técnicas: 

Item Especificações 

LOTE 1 

1 Capacidade interna igual ou superior a 905 litros. 
Possibilidade de testes com ciclos contínuos e alternados de névoa salina. 
Capacidade de realização de testes de acordo com a norma ISO9227. 
Potência nominal: 4 kW ± 10%. 
Absorção de corrente nominal: 18ª ± 10%. 
Alimentação: 220/240V. 
Controlo por PLC e tela sensível ao toque. 
Capacidade de memória mínima para 1000 ciclos com 260 segmentos. 
Gravação ilimitada em tempo real de temperatura e umidade versus tempo. 
Gravações em formato CSV. 
Armazenamento de alarmes. 
Bomba para definir a taxa de fluxo da solução salina. 
Mínimo de 2 hastes para pendurar amostras. 
Pluviómetro. 
Bomba para definir a taxa de fluxo da solução salina. 
Medidor de caudal para leitura do caudal da solução entregue ao bico. 
Troca de ar através da entrada de ar comprimido (manual e automática). 
Regulador manual de ar comprimido do bico e manómetro. 
Sonda de bolbo húmido para leitura da humidade relativa. 
Sistema de paragem de pulverização quando a tampa está aberta. 
Alarme acústico para falta de água do humidificador, falta de ar comprimido e falta de 
solução salina. 
Conexão de Rede via porta ethernet. 
Software para controlo remoto via PC. 
Piso reforçado da câmara para suporte de carga de uma carga mínima de 200kg. 
Testes VDA com planta de refrigeração. 
Teste de Kesternich em combinação com teste de molhagem. 
Instalação e sessão de formação para efeitos de utilização. 
Devem ser verificadas no local as condições de instalação. 
Solução de referência: ACS DCTC1200 PN ou equivalente; 

2 Capacidade mínima de 16m3. 
Dimensões máximas: 2360x3240x2800mm. 
Paredes internas em aço inoxidável AISI 304 
Paredes externas: execução em aço zincor revestido a plástico azul. 
Potência nominal: 29 kW ±10%. 
Absorção de corrente nominal: 46,3 A ±10%. 
Voltagem: 400 V ±10%. 
Nível de pressão sonora máximo: 68 dB(A) medido a 1m de distância da frente da 
unidade, em 1,6m de altura, campo livre de acordo com EN ISO 11201. 
Faixa de temperatura: -40/+80°C (±1°C). 
Porta de dupla folha com dimensão mínima de 2000mm x 2000mm para garantir a 
entrada e saída das amostras. 
2 conjuntos de 2 janelas de vigia com dimensões apropriadas. 
Kit tubular colocado sob o piso da câmara. 
Instalação e formação. 
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Devem ser verificadas no local as condições de instalação. 
Solução de referência: ACS WZT 16 A1 ou equivalente; 

3 Capacidade interna: Igual ou superior a 530 litros. 
Possibilidade de definição de temperatura entre 0ºC e 70ºC. 
Possibilidade de definição de humidade entre 10% e 98%. 
Sistema de humidificação ultrasónico. 
Sistema de alarme de segurança para alta concentração de CO2. 
Controle de CO2 até 100%. 
Porta RS485 e conexão via Wi-fi/Internet. 
Display com estado do programa e configuração de temperatura, humidade e calibração 
de parâmetros.  
Construção em AISI 304. 
Alimentação: 220/240V. 
Sistema de movimentação por rodas. 
2 anos de garantia. 
Instalação e formação. 
Devem ser verificadas no local as condições de instalação. 
Solução de referência: FDM C700SXPRO ou equivalente; 

LOTE 2 

1 O kit para medição de ruído deve ser composto por: 
Sonómetro Analisador de Precisão - LTE/4G e WiFi com filtros de ponderações A, C e Z, 
constantes de tempo em paralelo, cálculos estatísticos e perfis de tempo. Fornecido com 
pack de 4 baterias recarregáveis, alimentador compatível, mala de transporte, cartão 
micro SD de 64GB, cabo USB, Microfone compatível, pré-amplificador compatível, Bola 
para vento, software para transferência de ficheiros e visualização das medições e 
programa de emulação para o sonómetro, com respetiva licença e manual de utilização. 
Está incluída a caixa para arrumação e transporte. 
1/1 e 1/3 filtros de oitava 0,4-20kHz 
Gravação Áudio e marcadores incluindo 1 trigger de evento 
Gerador de sinal 
Avaliação do tempo de reverberação, decaimento e cálculo do T20 e T30 baseado na 
excitação de impulso.  
Módulo de acústica de edifícios completo no equipamento com as posições do microfone 
e médias por divisão de acordo com a ISO 16283 bem como os índices de isolamento 
sonoro calculados de acordo com a ISO-717/1 e /2. 
Pack Avaliação de Ruído melhorada incluído servidor web interno para controlo remoto 
via smartphones, pads e PC e quatro triggers adicionais para parametrização 
independente de triggers diferentes durante a medição. 
Calibrador de microfone de 1/2" de precisão de 114dB de nível de pressão sonora a 
1000Hz. Bolsa de pele e certificado de calibração acreditado. 
Dodecaedro (Lw=120dB para 50-5000 Hz)) com tripé incluído. 
Amplificador de potência com 500 W incluindo gerador de sinal interno com ruído rosa, 
vermelho/branco e branco. 
Máquina de percussão de acordo com todos os requisitos da ISO-16283/2, bem como da 
ISO-140/6 e /7 com a funcionalidade self test incluída. Com baterias recarregáveis 
internas e operação remota via Wireless. Fornecido com certificado de calibração 
acreditado. 
Solução de referência: Norsonic NOR145, Nor1255, Nor276, Nor280, Nor277 ou 
equivalente; 

LOTE 3 
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1 O Kit deve ser composto por: 
Elétrodo seletivo de cloreto RCT íão cloreto combinado com conexão BNC à prova de 
água 
Eletrómetro para mV, pH e ºC. 
Agente humectante de elétrodo, 80 mL, com bico. 
Água destilada, garrafa de spray. 
Tiras de polimento para elétrodo. 
Sacos de plástico para amostragem de pó. 
Bacia coletora de pó. 
Recipiente coletor de pó, circular. 
Quadrado de coleta de pó com grampo. 
Alicate ajustável. 
Conjunto de ferramentas de ancoragem. 
Mandril. 
Martelo. 
Pino de compressão de pó. 
Ampolas de pesagem de pó, mínimo de 6 unidades. 
Balança de bolso digital. 
Líquido de calibração, 0,005% Cl. 
Líquido de calibração, 0,020% Cl. 
Líquido de calibração, 0,050% Cl. 
Líquido de calibração, 0,500% Cl. 
Lenços de limpeza. 
Folhas de calibração para concreto endurecido. 
Folhas de calibração para concreto fresco. 
Removedor de pó de bola de borracha. 
Lápis e régua. 
Fita métrica. 
Frascos de extração, concreto endurecido, mínimo de 10 unidades. 
Manual e Mala. 
Kit triturador. 
Frascos para cloretos solúveis em ácido, betão endurecido, mínimo e 25 unidades. 
Aspirador para amostragem de poeira. 
Broca de diamante para retificação. 
Moedor de perfil. 
Formação. 
Suporte técnico e atualizações de software mínimo de 1 ano. 
Solução de referência: Germann Instruments RCT-500 ou equivalente. 

 

Artigo 29º  

Dever de Colaboração 

O IPVC obriga-se a colaborar com o adjudicatário na adoção de soluções e na obtenção dos meios 

necessários ao correto desempenho dos serviços ou fornecimento dos bens. 


